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EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. RESPONSABILIDADE CIVIL. APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE
VALORES POR ADVOGADO CONVENIADO. DEFENSORIA PÚBLICA.
INDENIZAÇÃO. AUSÊNCIA DE NEXO CAUSAL. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
SÚMULA 279 DO STF. OMISSÃO QUANTO À ANÁLISE DA INCIDÊNCIA DOS
TEMAS 366 E 592 DA RG. EMBARGOS ACOLHIDOS, PARCIALMENTE, APENAS
PARA PRESTAR ESCLARECIMENTOS.

I. CASO EM EXAME
1. Embargos de declaração opostos contra acórdão que negou

provimento a agravo interno por concluir, com amparo em precedentes
desta Corte, pela manutenção da decisão agravada.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se o acórdão ora

embargado incorreu em vícios do art. 1.022 do CPC.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Os embargos de declaração não constituem meio hábil para

reforma do julgado, sendo cabíveis somente quando houver no acórdão
omissão, contradição, obscuridade ou erro material.

4. Na hipótese, houve omissão apenas quanto à análise da
incidência dos Temas 366 e 592 da repercussão geral.

5. Os Temas apontados tratam de situações substancialmente
distintas do caso em apreço. Ademais, o Tribunal de origem afastou a
responsabilidade civil no caso por reconhecer a ausência de nexo de
causalidade. Nesse cenário, não se vislumbra qualquer ofensa aos
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precedentes vinculantes.
6. Quanto às demais questões, as quais foram devidamente

apreciadas pelo aresto ora impugnado, não se constata a existência dos
vícios apontados pelo embargante, que tão somente invoca fundamentos
esgotados no acórdão impugnado, objetivando a rediscussão do tema.

IV. DISPOSITIVO
7. Embargos de declaração acolhidos, parcialmente, apenas para

prestar esclarecimentos.


